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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 485/22 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto também foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 9.051, de 18 de maio de 1995, que dispõe sobre a expedição de 

certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações. 

 

- Lei Federal nº 13.726, de 08 de outubro de 2018, que racionaliza atos e 

procedimentos administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios e institui o Selo de Desburocratização e Simplificação; 

- Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual; 

- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 

defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 

administrativo na Administração Pública Municipal, alterada pela Lei nº 14.614/2007 e 

Lei nº 16.838/2018; 

 

- Decreto Municipal nº 51.714, de 13 de agosto de 2010, que regulamenta a Lei nº 

14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo administrativo na 

Administração Pública Municipal, alterado pelo Decreto nº 57.775/2017; 

 

- Lei Municipal nº 14.402, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prioridade de 

tramitação e julgamento aos procedimentos administrativos municipais, em que figure 

como parte pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.614, de 7 de dezembro de 2007, que altera a Lei nº 14.141, de 27 

de março de 2006, que dispõe sobre o processo administrativo na Administração 

Pública Municipal, para o fim de disciplinar o procedimento para anulação de atos 

administrativos; 
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- Lei Municipal nº 15.891, de 7 de novembro de 2013, que introduz alterações na 

legislação tributária municipal relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS, bem como confere 

nova redação ao art. 53 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe 

sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos. 

 

- PL 30/15, que estabelece acesso aos contribuintes de sua situação fiscal referente a 

tributos municipais e multas, e dá outras providências. 

 

- PL 146/19, que dispõe sobre o envio da notificação de infrações de trânsito pelo meio 

eletrônico, sms e e-mail. 

 

- PL 22/19, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo de expedir as 

notificações de autuação/penalidade de multas aos contribuintes por e-mail, e dá 

outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2022. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP  232.414 
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